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PãrãrSãntãyãna, sociedade deve debater jim ao diploma 
Da Redação da Folha 

O segundo e último debate promo­
vido pela Folha na noite de sexta-fei­
ra em seu au^t^o (aL BariM) de 
Limeira, 425, i$gMl|usÍt. centlroji^ 
São Paulo), sobre a obrigatoriedade 
da exigência de diploma universitá­
rio para o exercício da profissão de 
jornalista, contou com a participação 
de um dos autores da proposta, o 
jornalista Mauro Santayana, 53, se-
cretário-execuüvo da Comissão Pro­
visória de Estudos Constitudimais, 
que a estuda e deve encaminhar 
sugestões nesse sentido ao Congresso 
Constituinte. Participaram também 
desse debate o prof. José Marques de 
Melo, 42, chefe do Departamento de 
Jornalismo e Editoração da Escola 
de Comunicações e Artes da Univer­
sidade de São Paulo; do jornalista 
Audálio Dantas, 56, presidente da 
federação nacional dos Jornalistas 
(Fenaj), e do jornalista Matinas 
Suzuki Jr., 31, editor da "Dustrada". 
A discussão foi mediada pelo secre­
tário de Redação da Folha, Carlos 
Eduardo Lins da Silva, 33. 

Em suas exposições, Santayana 
disse que a discussão deveria ser 
tratada por toda a sociedade, uma 
vez que, no seu entender, a imprensa 
é um instrumento social. Para ele, a 
extinção da obrigatoriedade do di­
ploma democratizaria o acesso da 
sociedade aos meios de comunicação. 
Ele enfatiza, contudo, que não é 
contra os cursos de iornaUsmo, mas 
contra a obrigatoriedade. O jornalis­
ta Audálio Dantas, por suá vez, não 
acredita que o jornalista graduado 
em escolas de jcnnalismo s ^ empe­
cilho para olivre acesso da sociedade 
aos meios de comunicação. 

O prof. José Marques de Melo fez a 
defesa da formação universitária, 
colocando que esta vem-se aperfeiço­
ando e se tomando, cada vez mais, 
capaz de fornecer {Hrofissiimais cam-
petentes. O jornalista Matinas Suzuki 
Jr. concorda com a formação univov 
sitária desde que ela não seja 
obrigatoriamente em cursos de wc-
nalismo. Suzuki embasa sua opimio 
dizendo que há grande diScâiâaãe 
em se cons^uir mão-de-obra qualifi­
cada e especializada que domine 
técnica e linguagem. 

A seguir, publicamos alguns tre­
chos desse derate. 

Carlos Eduardo — Este é o segundo 
e último debate desta série que a 
Folha está promovendo sobre a 
formação do jornalista e a polêmica 
da obrigatoriedade do diploma de 
bacharel *»• i jornalismo para o exer­
cício da profissão ... Gostaria, então, 
de dar início aos trabalhos, solicitan­
do ao professor José Marques dé 
Melo que fizesse uso dos seus cinco 
minutos iniciais. 

José Marques de Melo — Eu 
entendo que essa polêmica criada em 
torno do diploma de jornalismo 
—que, aliás, é uma ressucitação de 
algo que nos últimos vinte anos, vez 
por outra, a tm[H«nsa volta a colo­
car—, é um problema que não é o 
problema essencial porque, no mo­
mento em que nós estamos traba­
lhando para reordenar a vida consti­
tucional do país, a questão do exercí­
cio da profissão de jornalismo, como 
a questão do exercício de outras 
profissões no campo da Comunica­
ção, constitui uma parte de um todo 
que é a questão do controle dos meios 
de comunicação do país e do uso 
desses meios de comunicação en­
quanto instrumentos de informação 
pública, de educação e de cultura. Dá 
se a impressão, no debate que está 
correndo, que a democratização da 
informação, o acesso da opinião 
pública à expressão de pontos de 
vista na imprensa brasileira, esbarra 
na legislação que regulamenta a 
profissão de jornalista. Isso não é 
absolutamente verdade. A questão 
central que nós enfrentamos neste 
país é a do monopóUo da comunica­
ção por parte de uma elite governa­
mental e empresarial e a impossibi­
lidade de a grande maioria da 
população ter acesso a esses meios 
de comunicação. E, evidentemente, 
esse acesso aos meios de comunica­
ção não se faz através da profissão, 
ele se faz através do controle político, 
do controle econômico e do controle 

^ideológico desses meios. Então, pa-_ 
rece-me que a questão central a ser 

FotoB de João Caldas 

t' 

JOSÉ MARQUES 
DE MELO 

José Marques de Melo, 42, profes­
sor e chefe dj»;f,Departqméntp de 
Jornalismo da.í£^^à âe'159lMtíca-! 
ção e Artes da USP; Aut<IRW9snwofe; 
"Comunicação: Teoria e Política" 
"A Opinião no Jornalismo Brasilei­
ro", "Sociologia da Imprensa Brasi­
leira", "Comunicação e Libertação". 
Publicou artigos e ensaios nas revis­
tas "Jounalism Educator" (EUA), 
"Gazette" (Holanda), "Comunicaci-
ón'' (Venezuela), entre outros. 

MAURO SANTAYANA 
Mauro Santayana, 53, é secretári-

o-executivo da Onnissão Provisória 
de Estudos Constitucionais. Traba­
lhou em todos os grandes jornais 
brasileiros. Foi correspondente na 
Europa durante dez anos, em Praga, 
Bonn e Madri (para a Folha), além 
de comentarista político. Nos últimos 
anos, foi assessor político do presi­
dente Tancredo Neves. Ê um dos 
autores da proposta de extinção da 
obrigatoriedade do diploma em Co­
municação para o exercício da pro­
fissão de jornalista, apresentado pelo 
Comitê Temático de Direitos da 
Comissão Provisória de Estudos 
Constitucionais. 

debatida é, efetivamente, a de como 
a nova Constituição pode assegurar O' 
mecanismo para democratizar o 
acesso das forças vivas da sociedade, 
da sociedade civil, dos grupos comu­
nitários, dos sindicatos, das forças 
organizadas da sociedade aos meios 
de comimicação. E, nesse contexto, 
então, vem a questão do exercício da 
profissão. Ora, quando nós que mili-
tamos na universidade defendemos a 
atual regulamentação, essa defesa 
parte da própria estrutura que confi­
gura o exercício das profissões no 
Brasil. Eu entendo que se a comissão 
de reforma constitucional (referin­
do-se à Comissão Provisória de 
Estudos Constitucionais) quer real­
mente reordenar o exercício das 
profissões no Brasil... Então, se a 
Constituição, efetivamente, criar um 
sistema de reordenamento de todos 
os exercícios das profissões no Bra­
sil, privilegiando competências, en­
tão essa questão do diploma de 
jornalismo passa a ter um papel 
secundário. Agora, na medida em 
que não mude isso, eu acho que não 
tem sentido mudar somente o caso do 
exercício da profissão de jornaUano. 
Por outro lado, eu defendo a tmma-
ção dos jornalistas na universidade 
porque a experiência internacional 
nesse campo demonstra que se trate 
de um tipo de atividade cada vez 
mais complexa e que exige uma 
preparação sistematizada, exige um 
aprendizado que não é meramente 
um aprendizado técnico. Ê um pro­
blema efetivamente de fonnação de 
um conjunto de profissiiHiais, que vão 
atuar em diferentes áreas e que tem 
a função de, no caso dos grandes 
meios de comunicação, das indústri­
as de comunicação, proporcionar a 
democratização da informação no 
sentido de tomar acessível o conhe­
cimento do cotidiano, a interpretação 
do cotidiano, à grande maioria que, 
muitas vezes, nao tem condições, em 
suma, de acompanhar os fatos con­
temporâneos pela falte de instração, 
pela falte de educação que nós temos 
no país. 

"A imprensa é um meio 
político por excelência" 
Carlos Eduardo — Muito obrigado, 

prol. José Marques. Passo a palavra 
agora ao jomaliste Mauro Santeya-
na. 

_ Mauro Santaj[ana - Em primeiro., 
lugar, eu gosteria de dizer que tenho 
sido muito acusado de ser contra os 
cursos de Comunicação. Eu quero 
dizer que não sou contra nenhum 
curso de Comunicação, mas, lamento 
que estejamos aqui (uscutindo isso, 
só nós que somos os principais 
interessados como corporação. A 
maior parte de nós aqui é jornalista, 

âue estemos discutindo o problema 
e jornalismo. Essa discussão tem de 

ser feite pela sociedade, que é a 
quem mais interessa saber —a im­
prensa é uma instituição da socieda­
de, não é uma instituição nossa nem 
das empresas... Bem, então é preciso 
separar as três coisas que devem ser 
separadas: a imprensa, a empresa e 
os jornalistes para raciocinar em 
torno do problema. Primeiro, a 
imprensa tem de ser livre... Liberda­
de de imprensa é a liberdade de 
imprimir papéis e distribuí-los, histo­
ricamente é isso. E foi essa liberdade 
de imprensa que fez mudar a histó­
ria. Todas as vezes que a história 
mudou, mudou porque houve papéis 
impressos que circularam com idéias 
e informações. Isso ocorreu nos 
Estedos Unidos, em 1776, ocorreu na 
França, em 1879, na Rússia em 1917, 
e está ocorendo em todos os momen­
tos. A história se faz através do 
jornal. A imprensa, os meios de 
comunicação, não refletem a reaU-
dade, eles mudam a realidade. 

Logo, a imprensa é um meio 
político por excelência, tão importan­
te quantqt g parUp^to. Não é a toa 
que é cmkàéo (ié Quarto Poder. O 
J i « ^ ^ passional à imprensa não 
,po(ir%r^i»WHKiito a maa classe ou 
a âSSÍ f^^^Mi 3 ^ oú quati:̂  
camadas sooíOs. O actm> à impren­
sa, o acesso profissional à imprensa, 
é o acesso político à imprensa. Eu 
quero lembrar aqui que desde —para 
ficar num exemplo brasileiro— o 
Evaristo da Veiga, que era um 
caixeiro de loja, a imprensa foi o-
principal meio de acesso democrático 

dos pobres ao poder. Nós temos aí no 
parlamento, em todos os parlamento 
e não só daqui, do mundo inteiro, 
homens que começaram onno repór­
teres nos seus jornais e puderam ter 
uma ascensão política na sociedade. 
Quero lembrar também que não é o 
editorialiste só que faz a política do 
jornal, não é só o comentariste, o 
colabwador eventual. São o6 r^órte-
res que fazem a política. Quero 
lembrar aqui apenas o episódio 
recente de Watergate. Por isso, 
Roosevelt costumava dizer que seus 
adversários podiam ficar com todos 
06 editorialistas porque ele queria a 
seu lado os repórteres dos Estedos 
Unidos. Ê a reportagem que muda as 
coisas, é a informação, e isso é 
sempre um ato político desde o 
momento em que ò repórter é 
designado para buscar uma matéria. 
Ê um ato político porque o seu chefe 
manda o repórter buscar a matéria 
muitas vezes tendo em viste a 
própria ótica do rep<̂ rter na escolha 
do fato, na escolha da angulação do 
fato. Nos entrevistados que escolhe, 
ele esta tendo uma atitiide política 
por excelência. O j<niialismo é políti­
ca. Ê preciso entender as coisas 
assim, nesse aspecto. JSntfio, outra 
coisa é que os proi«ikário6 contro­
lam seus veículos. Isso é uma 
maldição do r^ime capitalista e nós 
não podemos sair dele enquanto não 
mudar o regime. Agora, o repórter 
pode influir no s«i jornal e esta 
Folha de S. Paulo dem<Mistra isso. O 
prof. Margues de Melo publicou um 
artigo defendendo a sua posição, 
quando a posição da Ftíb» de S. 
PAulo, ao que me parece, no seu 
editorial, é contrária à posição do 
prof. Marques de Melo. Eu, por 
exemplo, nos meus trinta e tantos 
anos <de jornalismo, nunca alguém 
me obrigou a fazer uma matéria 
sequer. Eu posso até deixar de 
publicar uma ( l̂ínião, nias nunca 
alguém me olangou a fazer c(risa 
a^uma, porque esta é uma realidade 
çue nós que trabalhamos dentro de 
](»Tiais sabemos como ela é. Eu ouço 
semiH« dizer que só alguns poucos 
jonalistas pddon escrever o que 
pensam dentro do jornal. Esses 
poucos começaram, todos étes, como 
repórteres. Eles fizeram a carreira 
dentro do jtKnal, eles adquiriram o 
direito de dar a sua <q>inião, na 
qualidade de seu trabalho. 

Cark» Eduardo — Muito obrigado 
ao Blauro Santayana. Eu vou passar 
a palavra agora ao {«residente da 
Federação Nacional dos Jornalistas, 
Audálio Dantas. 

AndáUo Dantas — Em {nimdro 
lugar, eu gostaria de saudar o meu 
companheiro, jornalista Mauro San­
tayana, que esta evidoitemente em 
posição qwsta à minha, mas eu 
quero saudar o companheiro em 
quem reconheço um dos melhores 
jwnalistas deste país, a despdto de 
não ter o diploma de curso específico 
de jornalismo, assim «nno eu tam­
bém niu teòtao. Mas, áõ f&zèr essa 
saudação, eu quearo lam«itar que a 
discussão que se trava neste momen­
to, em tomo dessa questão, precisa­
mente a partir da colocação feita 
pelo c(Hnpaidiebn> Mauro Santayana 
na CtMnissão Provisória de Estudos, 
Constitucionais —ctmiissio, aliás,! 
muito discutida por setiffes amidos 
da popula^o, cmisidoada autorita-
ria. Mas eu não mtro no mérito dessa 
discussão. Acho que no qwsódio a 
C(Hnissão t<A autwitária prarque não 
se deu ao trabalho de consultar 
a<]pela cat^oria que é diretamente 
atingida pelo assunto, mesmo pwque 
a Federação Nadmal dos Jornalistas 
e 06 sindicatcB da categoria do país, 
em número de 25, Üm discutido 
exaustivamente essa questão e rdte-. 
rado que estão franesmeaie abortos 
a Fecferação, os seus sindicatos, os 
jornalistas de modo geral, ao debate 
dá questão. Nós não nos fechamo6 
nesse dd>ate. O que esta acontecendo 
efetivammite —isso {vedsa ser dito 
com todas as letras— é uma falsifi­
cação da discusãfio ao se colocar a 
qiMstão do diploma como coitral, 
ouando, na verdade, a questão ampla 
de intoresse dos trabalhadtves kina-
listas não é propriamente o dipiama, 
mas o dipl<«na como um vúax da sua 
r^pilamentação prt̂ ssiCHial. Quê  
remos que essa regulamentação seja 
jl»es«rvada pelo maios ate que da 
seja (fiscutida no Congresso Nacional 
—e não por uma comissão de nota-
veis— e, mais ainda, como já foi dito 
várias vezes, não sendo estq questão 
da r^ulamentação {Hvfissional uma 
questão para a Constituinte. Todas as 
regulamentações finam feitas por 
leis ordinárias e, portanto, não seria 
a dos jornalistas que, discriminatori— 

AUDÁLIO DANTAS 
Audálio Dantas, 56, presidente da 

Federação Nacional dos Jornalistes, 
presidente do Coselho Curador da 
Fundação Cásper Libero e diretor-
superintendente da Imprensa Oficial 
do Estado de São Paulo S.A. Traba­
lhou em vários jornais brasileiros. 
Foi presidente do Sindicato dos 
Jornalistas de São Paulo e foi 
-deputado federal pelo PMDB. 

CARLOS EDUARDO 
LLNS DA SILVA 

Carlos Eduardo Lins da Silva, 31, 
secretário de redação da Folha, 
formou-se em jornalismo pela Facul­
dade de Comunicação Social Cásper 
Libero. Fez mestrado em Comunica­
ção na Michigan State University 
(EUA) e doutorado, também em 
Comunicação, na USP. Ê professor 
da Escola de Comunicações e Artes 
dá USP. Trabalhou nos Diários Asso­
ciados, onde foi desde repórter ate 
correspondente nos Estados Unidos, 
foi redator-chefe das revistas "Raí­
zes" e "Crítica da Informação". 

amente, se faria numa Ccnstituição 
que se pretenda democrática. Essa 
colocação eu a faço do ixmto de vista 
de dirigente sindical e oe cidadão. Eu 
não posso aceitar principalmente o 
argumento —e é um argumento 
falacioso— de que a não exigènda do 
diploma ou a abolição do j<malista, 
do curso específico de jornalismo, 
onstituiria uma abertura para que a 
sociedade se manifestasse através 
dos meios de comunicação e se 
colocando de uma maneira insicUosa, 
que o j(H-nalista estaria sendo, ao 
defender a reserva de mercado para 
a categ<»ia, um elemento de impe­
dimento. Os j(8iialistas, os trabalna-
dsaes, vejam bem, os trabalhadinres e 
não os detentores dos meios de 
comunicação estariam sendo fatores 
de impedimento para que a sociedade 
se expo-esse nos meios de comunica­
ção. Falsidade maior do que essa 
colocação que tem sido feita, atravá 
de suceseivoe editoriais na grande 
imprmsa, eu não conheço. 

"Obrigatoriedade é como 
^ umacamisa^Kie-lc^ça'* 

Carlos Eduardo — Obrigado Audá­
lio. Agora eu vou passar a palavra ao 
jonuuísta Matinas Suzuki Jr., editor 
da Folha üostrada, da FoHut de S.-
Paolo. 

Matinas Siiznki Jr. — Eki gostaria i 
de dar um dqxiimento pessoal, na 
medida em que eu fico um pouco à_ 
vtmtade para dizer algimas coisas 
porque eu sou formado em jomaUs-1 
mo, tenho diploma de jornalismo, fui' 
IHttfessor de jornalismo e fui uma das 
pessoas que ajudou a reestruturar e a 
rediscutír a estrutura curricular do 
curso de jinnalismo da PUC (Pontífi-
cia Universidade Católica) de São 
Paulo e trabalho há quatro anos na 
grande imivoisa, como edite»: da 
Dustrada. Toda essa experiênda-
pessoal, essa trajetória minha, me 
levoua perceber algumas coisas ctmi. 
relação a essa exigência do diplcana 
Ipara que se possa ingressar nai 
Igrande imiurensa. A primeira delas, 
Ique eu vejo cmao {vofissional hojej 
jem cUa, é a limitação da fcnniação. 
iEu, diariamente ou rotineiramaite, 
me definmto com ivoblemas de qua­
dros de pessoas para trabalhar comi­
go na nunha editcnia. Protdema que, 
pelo menos, acontece uma vez pw 
mês. E, pela camisa-de-força do 
diplmna, eu sou obrigado a entrevis­
tar. A F(riha tem um sistema de 
contratação que, dentro das emi»«-
sas de jinmalismo que ombeço, per­
mite com que qualquer pessoa toe-
mada em jomaasmo possa mandar 
seu currículo para ser analisado e 
depois passa por uma série de 
entrevistas ete. Com a exigência de 
um jornalismo de alto nível, a 
exigência de um jinnalismo cultural 
sofisticado e que seja com qualidade 
de informação e com qualidade de 
apbaiio, uma qualidade de conheci­
mento técnico e teMco dos assuntos 
ali falados, com uma qualidade de 
notícia e uma qualidade de opinião, 
raramente eu consigo preencher a 
exigência desse põfil profissimial 
com um recãn-saído de escolas de 
Comunicações. A experiência repe­
te-se cotidianamente,repete-se sis­
tematicamente, e leva quase que a 
uma situação meio que oe desespero 
do editor no sentido de que ele tem, 
cada vez mais, um nome profissional, 
a carreva profissional dele, o traba­
lho dele depende de uma equipe que 
ele esta montando, depende da equi­
pe que trabalha com ele. O editor de 
ca<%no dc^«nde muito do trabalho 
coletivo. Como transftMinar esse co­
letivo num jornal de boa qualidade? 
Como inqmmir para o leitor essa 
impressão de boa qualidade se você 
tem, deficitocia na —vamos assim 
dizer— matéria-prima da mão-de-o­
bra, quando você não cras^ue for­
mar um quadro de especialistas em 
música, (fe especialistas em teatro, 
de especialistas em cinema, de espe­
cialistas em literatura, que possam 
responder com o respeito e com a 
quâidade que o leitor precisa ter 
nessas áreas? Entao, essa experiên­
cia cotidiana me levou a ver uma 
camisa-de-força muito grande, a uma 
restrição muito grande na qualidade 
do trabalho, a partir do momento em 
que eu só posso contratar uma pessoa 

âue seja formada e que tôiha o 
iploma de jornalismo. Isso pensando 

pelo lado da minha experiência 

profissional atual, diária, minha atu­
ação atual diária dentro do jornal. A 
minha experiência em curso de 
Comunicação, seja como {Htifessor 
seja como aluno, me levou a ver 
outra coisa e que eu discordo —eu 
tenho lido os artigos do prof. José 
Marques de Melo— radicalmente. A 
estratura com que estao montados os 
cursos cte Comunicações no BrasU, o 
currículo exigido, as disciplinas tais 
quais elas se apresentam e mesmo os 
quadros de professores que nós temos 
na universidade, não permitem que 
você forme um inmfissimal de alta 
qualidade. Ccnn o nível universitário 
que se coloca, a posição das pessoas 
que defendem o diploma é a 
seguinte: não, se você não tem a 
univeraidade, você vai abrir o 
mercado e vai cair o nível. Eu sou 
totalmente a favmr da ftarmação 
universitária e que a pessoa tenha 
formação universitária para traba­
lharem jornal. Ag/an, o que ea qão 
sou a favor é de que essa ftmnação 
seja espedficamaite a fwmação de 
curso de jornalismo porque, estrutu­
ralmente, é uma formação firágil. 
Como disciplina, o jornalismo não é 
uma dência, nem se pode considerar 
uma disciplina com um eleni» tetei-
co já sistematizado, c(Hn um elenco 
de complexidade de grau de conhe-
cimoito que se possa considnar 
como drada. Ê meramente uma 
fcnmação técnica. Dentro dessa for­
mação técnica e dentro de como esta 
estraturado o curso, eu acho impos-
sívd que se fwmem boiB quadros 
para atuar na imprrasa, na grande 
imprensa, pelo nlvél de exigrada de 
qualidade que j|á tem a grande 
imi»ensa no Braál. Seria descer esse 
nivd de qualidade se a gente cedesse 
a essa formação. 

Carlos Eduardo — Obrigado Mati­
nas. Agora vamos passar á segunda 
parte CKSse debate que se constitui 
nas perguntas de cada um dos 
debatedores aos demais componentes 
damesa. Vou começar pasâando ao 
{«xrfessw José Maî pws de üfeU) a 
palavra ptura que ele faça a siia 
(Himeira pergunta. 

José Marques de Mdo — Bom , 
minha panmta é ao jornalista Mati­
nas Stôula. Pda exposição que ele 
acaba de fazer, ele dononstra que 
tem uma posição altamente elitista. 
A cominreensão dele do jornalismo é 
altamente elitista e de se preoctqn, 
realmente, em faz» jornalismo para 
a minoria da sociedade. Eu mtendo 
que a questão do dirdto nrecisa ser 
analisada em função da grande 
maioria da pc t̂ulação que não t»n 
f<Hinação. Eu pargunto ao Matinas se 
de entende que essa questão deve ser 
dúigida a partb*, digamos, desse seu 
interesse parttcidar e da necessidade 
momentânea de fazer um jornalismo. 
para uma minoria. E, s^mdo, se a 
sua eoqieriênda acád&nica, qiie eu 
acredito que teidia skb, em suma, 
traumática ou dida de pxiblemas, 
áev9 avTi digaa^i^ o ponto de 
retarCÉda para passarmos a ter um 
ordenamento da questão. Você cdoca 
a sua posição pessoal, a sua expe-
ri&ida pessoal e a sua mete de 
jornalismo como padrão de referen­
da para resdvermos a situação do 
Brasil inteiro? 

Matinas Suzuki Jr. — Eu te 
devolveria a pergunte: no que a 
exigência do diploma contribui para 
que não seja assim? Ê uma falsa 
questão que você esta dizendo, José 
Marques. E uma falsa questão, quer 
dizer, você esta contrapondo. Bom, 
você esta pensando do seu ponto de 
vista particular, da formação que 
você teve. Eu não tive formação 
porque o curso que eu fiz não existiu. 
O curso de Comunicações da ECA, 
que eu fiz, é um péssimo curso, não é 
para jornalista, é inqualificável, é o 
nível mais baixo das ciências huma­
nas na universidade brasileira o que 
você vai encontrar na Escola de 
Clomunicações e Artes da USP. E eu 
fui aluno da faculdade de Filosofia, 
fiz pós-graduação em Filosofia, e 
posso dizer isso com a maior tranqüi­
lidade. Eu não acho que você c(mtri-
bui para a democratização de nada, 
de nada, você obrigando a atuar no 
jornalismo o péssimo, a péssima, a ir 
para as redações e fazer jornalismo 
no Brasil profissional elementos, 
pessoas, alunos, com uma péssima 
formação e que você acaba fazendo 
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porque as empresas têm que aceitar 
essas pessoas. O jornalismo de eleite,; 
para mim, a questão de elite não se 
traduz na necessidade. A questão da, 
elite se traduz na qualidade do 
trabalho que você vai apresentar 
para o grande público. Então você 
falsear a questão, achar que barate­
ando a formação você esta democra­
tizando, você esta entrando numa 
falsa questão. 

Carlos Eduardo — Você ainda 
dispõe de um minuto e meio. Se você 
quiser dar um aparte para o José 
Marques... 

Matinas Suzuki Jr. — Posso dar. ! 
José Marques de Melo —Veja, eu 

acho que a falsa questao é a que você 
colocou. Primeiro, você, ao dizer que 
só pode contratar jornalista formado 
pela faculdade, isso não é verdade; 
Você tem à sua disposição uirí 
mercado de trabalho, aliás, vasto. 
Você tem a possibilidade de selecio­
nar. Então, você esta pondo em 
cheque, inclusive, o mercado existen­
te. Você disse que não encontra no 
mercado pessoas capazes de atender 
o seu interesse, de fazer o seu tipo de 
jornalismo cultural. Entao, quer di­
zer: você esta também negando que 
as próprias eminresas formem seus 
quadros. Se você tem uma experiên­
cia, como dizia Mauro Santayana, 
desde Evaristo da Veiga, de pessoas 
que são formadas nas redações, sé 
você ao fazer um cemcurso não 
seleciona alguém, entao, você esta 
pondo em cheque um outro sistema. 
Quanto aos seus problemas de aluno 
da Escola de Comunicações e Artes 
da USP eu posso ate concordar que o 
seu curso não tenha sido dos melho­
res, porque tem havido nos últimos 
anos —e, efetivamente, são nos 
últimos quatro ou cinco anos— uma 
mudança radical nas estruturas dos 
currículos. Até o convidaria para ir à 
universidade e conhecer o esforço 
que se esta fazendo, não só na 
Universidade de São Paulo, mas em 
outras escolas nos últimos anos, com 
toda preocupação, realmente, de se 
profissicmalizar, de dar uma forma­
ção não técnica, mas uma formação 
profissional de forma mais ampla. 
Com o seu argumento, aquele de que 
as escolas não estao formando ainda 
os profissionais competentes, eu con­
cordo em parte porque estmi há vmte 
anos nesse "metier". Se este é o 
problema, eu acho que nós devemos 
entao tomar providências para me­
lhorar esse nível. E eu não acredito 
que, se você não encontra jornalistas 
experientes capazes de atender, co­
mo é que você vai encontrar rec^n-
formados, sem nenhuma experiência 
de jornalismo, com formação em 
história, sociologia, no que for. A 
segunda pergimta que eu queria fazer 
é para o Mauro Santayana. Eu queria 
perguntar se a comissão de reforma 
constitucional (referindo-se à Comis­
são Provisória de Estudos Constitu­
cionais), além dessa questao do 
diploma de jornalismo, esta realmen­
te pensando na questao da democra­
tização dos meios de informação 
porque, efetivamente, esse é que é o 
grande problema. Entao, eu te per­
guntaria: do ponto de vista da 
reforma constitucional o que é que se 
esta pensando em fazer, realmoite, 
para acabar com os monopólios e 
assegurar a participação da socieda­
de como um todo na produção e na 
difusão da comunicação? 

Mauro Santayana — A paixão em 
tomo deste debate esta obscurecendo 
a coisa de fundo, que se esta 
discutindo na Comissão de Estudos 
(Constitucionais. Em primeúro lugar, 
essa comissão não tem nenhum poder 
jurídico de mudar coisa alguma. Nós 
estamos apenas estudando algumas 
coisas, levando algumas propostas 
que o presidente da República poderá 
ou não levar, a seu critério, á 
Assembléia Nacional Constituinte. E 
os constituintes é que deverão fazer a 
Constituição. E um erro considerar 
que nós estamos com uma posição 
arbitrária. O que o dr. Tancredo^ 
queria com essa comissão é exata­
mente o que esta ocorrendo aqui: que 
as grandes questões da sociedade 
fossem discutidas pela socfedade, a 
partir de um elemento motivador, 
que foi a Comissão de Estudos 
Constitucionais. Até mesmo quando 
ela leva as porretadas que leva, ela 
esta exercendo o seu papel, que é o de 
botar em discussão os problemas. 
Agora, respondo especificamente ao 
prof. José Marques de Melo: há duas 
coisas lá muito importantes, uma 
delas é a criação de um conselho, que 
deverá ser formado por onze mem­
bros, que venha a ser presidido pelo 
defensor do povo, que vai cuidar da 
política de Comunicações e, especifi­
camente, da comunicação eletrônica, 
embora tenha também seus poderes 
sobre a comunicação escrita. 

'Esta é uma proposta 
anticorporativista" 

Em lugar de ser o poder público, o 
presidente da República, o Executi­
vo, o chefe do Poder Executivo, que 
dê licenças ou concessões -Hjue 
resolvemos agora denominar licen­
ças nesses nossos estudos— para 
operar canais de rádio e televisão, 
será um conselho com dez membros, 
três dos partidos políticos, três do 
Poder Executivo e quatro da socie­
dade, da forma que a lei estabelece­
rá, e sob a presidência de um 
defensor do povo que o nosso projeto 
prevê. Alei ordinária é que determi­
nará como, mas esse conselho é que 
terá a última palavra na concessão 
de licenças e na revogação de 
licenças. O problema todo é que este 
debate ficou apaixonado porque ficou 
no meio da imprensa e nós estamos 
esquecendo que essa é uma proposta 
anticorporativista dentro da Comis­
são Constitucional. A sociedade é que 
tem que controlar as coisas e não os 
própnos interessados. 

Carlos Eduardo - Vamos passar ao 
Mauro Santayana para que ele possa 
ter a chance de fazer suas perguntas 
a cada um dos componentes da mesa. 

Mauro Santayana — Na realidade 
eu não tenho perguntas a fazer. Eu 
conheço as posições, sei delas e não 
tenho nenhuma pergunta a fazer. 


